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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
 

SUSPEITOS DE ARROMBAMENTO A CAIXAS ELETRÔNICOS SÃO 

PRESOS 

 

 

Na madrugada da terça-feira (03), dois homens foram presos, em Carpina, suspeitos de 

fazer parte de uma quadrilha especializada em arrombamentos a caixas eletrônicos em Paudalho e 

Nazaré da Mata. Um dos suspeitos possuía mandado de prisão em aberto e estava com identidade 

falsa, o segundo suspeito é ex-presidiário e estava em liberdade condicional. Ambos foram 

conduzidos à Delegacia de Nazaré da Mata. Não foi confirmado nenhum arrombamento a caixas 

eletrônicos na localidade. 
                                                                      

                       Fonte: Assessoria de Comunicação Social da PMPE 
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
I – Serviços Diários  
 

Para o dia 05 (QUINTA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Fernandes    BPRv 

 

Fone: 98186-9147 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG –ST PM Gideone    CPA 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
II – Instrução 

 

(Sem Alteração) 
 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE CIVIL 

 

1.1.0.   Análise de Requerimento de EX-PM 

 

Roberto Sampaio de Oliveira impetrou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5685947-

8/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001.  

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87, PÚ).  
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Embora alegue que decidiu de forma “involuntária” pedir o seu licenciamento, por não se 

encontrar bem psicologicamente, não apresenta nenhuma comprovação a respeito dos fatos alegados. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1990, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 161, de 28 de agosto de 1990, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados.  

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 267/2016-DEAJA, de 17 de 

outubro de 2016: - Indefiro o pleito.   (Nota nº 084/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Daniel da Silva Rodrigues impetrou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5691789-

0/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que decidiu de forma “involuntária” pedir o seu licenciamento, por não se 

encontrar bem psicologicamente, não apresenta nenhuma comprovação a respeito dos fatos alegados. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1985, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº nº 108, de 12 de junho de 1985, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados.   

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 264/2016-DEAJA, de 13 de 

outubro de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 084/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Valdeci Marques Leotério impetrou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5700842-

8/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 
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Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

  

Embora alegue que decidiu de forma “involuntária” pedir o seu licenciamento, por não se 

encontrar bem psicologicamente, não apresenta nenhuma comprovação a respeito dos fatos alegados. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1984, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 163, de 29 de agosto de 1984 e nº 140, de 27 de agosto de 1984, em consonância ao que 

dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição 

quinquenal na forma do Decreto nº. 20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o 

pedido incongruente aos fatos comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 266/2016-DEAJA, de 17 de 

outubro de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 084/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

José Edmilson Pontes da Silva impetrou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5714964-

0/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 
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Embora alegue que o Comandante do Batalhão onde servia foi quem requereu seu 

Licenciamento, que ocorreu sem acusação formal e sem processo administrativo, não apresenta 

nenhuma comprovação a respeito dos fatos alegados. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1988, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 112, de 17 de junho de 1988, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 272/2016-DEAJA, de 17 de 

outubro de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 084/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Silvio Campelo da Silva impetrou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5700187-1/2016, 

no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter sido 

publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

   

Embora alegue que decidiu de forma “involuntária” pedir o seu licenciamento, por não se 

encontrar bem psicologicamente, não apresenta nenhuma comprovação a respeito dos fatos alegados. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1990, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 009, de 12 de janeiro de 1990, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 275/2016-DEAJA, de 20 de 

outubro de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 084/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Edna Maria de Arruda impetrou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5694883-7/2016, 

no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter sido 

publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE.. 
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Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que o Comandante do Batalhão onde servia foi quem requereu seu 

Licenciamento, que ocorreu sem acusação formal, sem processo administrativo, não apresenta nenhuma 

comprovação a respeito dos fatos alegados. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1990, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 025, de 05 de fevereiro de 1990, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 275/2016-DEAJA, de 20 de 

outubro de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 084/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Edson de Souza Lima impetrou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5705642-2/2016, 

no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter sido 

publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 
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Embora alegue que decidiu de forma “involuntária” pedir o seu licenciamento, não apresenta 

nenhuma comprovação a respeito dos fatos alegados. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1984, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 082, de 10 de maio de 1984, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 278/2016-DEAJA, de 20 de 

outubro de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 084/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Nerise Leal Marvão impetrou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5747145-6/2016, no 

qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter sido 

publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ).  

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1986, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 148, de 11 de agosto de 1986, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 270/2016-DEAJA, de 17 de 

outubro de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 084/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

José Diodato da Silva impetrou requerimento administrativo - SIGEPE nº 5644785-3/2016, 

no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter sido 

publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001. 
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A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ).  

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1990, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 154, de 14 de agosto de 1990, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 270/2016-DEAJA, de 17 de 

outubro de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 084/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

José Alves Ferreira Filho impetrou requerimento administrativo - SIGEPE nº 5644806-

6/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1973, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 005, de 08 de janeiro de 1973, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 270/2016-DEAJA, de 17 de 

outubro de 2016: - Indefiro o pleito. 
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Geruza Gonçalo dos Santos impetrou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5723360-

8/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1986, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 063, de 07 de abril de 1986, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados.   

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 111/2016-DEAJA, de 27 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito.  (Nota nº 084/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

José Fidelis da Silva apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5652156-3/2016, 

no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter sido 

publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001.  

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ).  
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Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem acusação formal e sem a pré-

existência de processo administrativo, consta anexada ao presente requerimento a publicação em 

Boletim Geral do deferimento de Licenciamento a pedido, o que contraria o alegado pelo ex-militar. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1986, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 066, de 10 de abril de 1986, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados.  

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 273/2016-DEAJA, de 18 de 

outubro de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 086/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Fernando Ferreira de Farias apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5633738-

8/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

Alega que a Procuradoria Geral do Estado, quando da análise de caso semelhante, 

reconheceu a nulidade do ato de licenciamento a pedido da Ex-Ten Flávia Lúcia Leiming Borges, por 

meio do Encaminhamento nº. 167, de 31 de maio de 2001. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem acusação formal e sem a pré-

existência de processo administrativo, consta anexada ao presente requerimento a publicação em 

Boletim Geral do deferimento de Licenciamento a pedido, o que contraria o alegado pelo ex-militar. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1984, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº nº 116, de 12 de julho de 1984, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados.   

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 273/2016-DEAJA, de 18 de 

outubro de 2016: - Indefiro o pleito.  (Nota nº 086/2016/DGP-8/S.Cart.). 
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Paulo Carlos da Silva apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5666609-2//2016, 

no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter sido 

publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem acusação formal e sem a pré-

existência de processo administrativo, consta anexada ao presente requerimento a publicação em 

Boletim Geral do deferimento de Licenciamento a pedido, o que contraria o alegado pelo ex-militar. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1987, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 233, de 22 de dezembro de 1987, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 081/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito.  (Nota nº 086/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Geraldo Antunes de Oliveira Brito apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 

5666596-7/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude 

de não ter sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem acusação formal e sem a pré-

existência de processo administrativo, consta anexada ao presente requerimento a publicação em 

Boletim Geral do deferimento de Licenciamento a pedido, o que contraria o alegado pelo ex-militar. 
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Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1987, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 064, de 07 de abril de 1987, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 080/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 086/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Zenilton Luiz da Silva apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5666592-3/2016, 

no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter sido 

publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem processo administrativo 

regular, consta anexada ao presente requerimento a publicação em Boletim Geral do deferimento de 

Licenciamento a pedido, o que diverge da documentação acostada aos autos. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1983, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 187, de 07 de outubro de 1983, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 079/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 086/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Alex Borges França apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5666589-0/2016, 

no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter sido 

publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 
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(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem processo administrativo 

regular, consta anexada ao presente requerimento a publicação em Boletim Geral do deferimento de 

Licenciamento a pedido, o que diverge da documentação acostada aos autos. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1984, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 099, de 12 de junho de 1984, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 078/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito.  (Nota nº 086/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Valdy Lauriano Barbosa apresentou requerimento administrativo - SIGEPE nº 5666585-

5/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 
 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem processo administrativo 

regular, consta anexada ao presente requerimento a publicação em Boletim Geral do deferimento de 

Licenciamento a pedido, o que diverge da documentação acostada aos autos. 
 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1980, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 033, de 15 de fevereiro de 1984, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 077/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 086/2016/DGP-8/S.Cart.). 
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Edson Monteiro da Silva apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5666573-

2/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ).  

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio  da Corporação sem processo administrativo 

regular, consta anexada ao presente requerimento a publicação em Boletim Geral do deferimento de 

Licenciamento a pedido, o que diverge da documentação acostada aos autos. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1982, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 028, de 10 de fevereiro de 1982, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 076/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito.  (Nota nº 086/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Ismael Félix de Souza apresentou requerimento administrativo - SIGEPE nº 5732326-

1/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ).  

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem processo administrativo 

regular, consta anexada ao presente requerimento a publicação em Boletim Geral do deferimento de 

Licenciamento a pedido, o que diverge da documentação acostada aos autos. 
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Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1989, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 082, de 04 de maio de 1989, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 075/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 086/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Rogério de Melo Sales apresentou requerimento administrativo - SIGEPE nº 5666555-

2/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem processo administrativo 

regular, consta anexada ao presente requerimento a publicação em Boletim Geral do deferimento de 

Licenciamento a pedido, o que diverge da documentação acostada aos autos. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1986, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 131, de 17 de julho de 1986, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 073/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 086/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Verônica Maria de Santana apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5666562-

0/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 
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(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ).  

 

Embora alegue que foi excluída ex-officio da Corporação sem acusação formal e sem a pré-

existência de processo administrativo, consta anexada ao presente requerimento a publicação em 

Boletim Geral do deferimento de Licenciamento a pedido, o que contraria o alegado pelo ex-militar. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1991, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 040, de 1º de março de 1991, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados.  

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 071/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito.  (Nota nº 087/2016/DGP-8/S.Cart.).  

 

José Maciel Alves da Silva apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5666567-

5/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 
 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem acusação formal e sem a pré-

existência de processo administrativo, consta anexada ao presente requerimento a publicação em 

Boletim Geral do deferimento de Licenciamento a pedido, o que contraria o alegado pelo ex-militar. 
 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1985, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº nº 085, de 08 de maio de 1985, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados.   

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 070/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito.  (Nota nº 087/2016/DGP-8/S.Cart.). 
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José Adilson da Silva apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5732334-0//2016, 

no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter sido 

publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem acusação formal e sem a pré-

existência de processo administrativo, consta anexada ao presente requerimento a publicação em 

Boletim Geral do deferimento de Licenciamento a pedido, o que contraria o alegado pelo ex-militar. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1987, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 053, de 23 de março de 1987, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 069/2016-DEAJA, de 27 de 

julho de 2016: - Indefiro o pleito.  (Nota nº 087/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Edson de Souza Lima apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5666570-8/2016, 

no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter sido 

publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem acusação formal e sem a 

existência de processo administrativo regular, consta anexada ao presente requerimento a publicação em 

Boletim Geral do deferimento de Licenciamento a pedido, o que contraria o alegado pelo ex-militar. 
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Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1986, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 082, de 10 de maio de 1986, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 083/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 087/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Derson Marques da Silva apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5666571-

0/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem processo administrativo 

regular, consta anexada ao presente requerimento a publicação em Boletim Geral do deferimento de 

Licenciamento a pedido, o que diverge da documentação acostada aos autos. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1988, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 210, de 14 de novembro de 1988, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, tendo seu pleito sido alcançado pela prescrição quinquenal na forma do Decreto nº. 

20910/1932, pois não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 067/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 087/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Almir Lopes da Silva apresentou requerimento administrativo- SIGEPE nº 5666572-1/2016, 

no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter sido 

publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 
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(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem processo administrativo 

regular, consta anexada ao presente requerimento a publicação em Boletim Geral do deferimento de 

Licenciamento a pedido, o que diverge da documentação acostada aos autos. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1996, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 086, de 08 de maio de 1996, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, o que não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 066/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 087/2016/DGP-8/S.Cart.). 

 

Maurício Barbosa de Araújo apresentou requerimento administrativo - SIGEPE nº 5666568-

6/2016, no qual pleiteia anulação do ato Administrativo que o licenciou a pedido, em virtude de não ter 

sido publicado em Diário Oficial do Estado e a consequente reinclusão na PMPE. 

 

A Procuradoria Geral do Estado, por sua vez, por meio do Parecer nº 390/2009, de 1º de 

setembro de 2009, manifestou-se pela legalidade da publicação em Boletim Geral da PMPE e concluiu: 

 

(…) revisando o entendimento encampado no Encaminhamento nº 167/2001 e no 

Parecer nº 2.213/1999, perfilhamos a tese de que os atos de desligamento 

publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância com o 

disposto no Art.83, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº 6.783/1974, são válidos e 

eficazes. Aplicando esse entendimento ao caso em apreço, opinamos pelo 

indeferimento do pleito de reingresso formulado pelo ex-policial militar (…). 

(sic.art.87,PÚ). 

 

Embora alegue que foi excluído ex-officio da Corporação sem processo administrativo 

regular, consta anexada ao presente requerimento a publicação em Boletim Geral do deferimento de 

Licenciamento a pedido, o que diverge da documentação acostada aos autos. 

 

Com efeito, a matéria já foi apreciada pela Procuradoria Geral do Estado, além disso o 

licenciamento a pedido do ex-militar ocorreu no ano de 1988, conforme fez publico o Boletim Geral 

PMPE nº 073, de 21 de abril de 1988, em consonância ao que dispõe o Art. 109, inciso I, da Lei nº 

6.783/74, o que não configura pena disciplinar, mostrando-se o pedido incongruente aos fatos 

comprovados. 

 

Diante do exposto e face ao Encaminhamento/Consultiva nº 068/2016-DEAJA, de 25 de 

abril de 2016: - Indefiro o pleito. (Nota nº 087/2016/DGP-8/S.Cart.). 
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2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA 

 

2.1.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco  

 

Nº 016/2ª CIPM, de 28/12/2016 

 

EMENTA: Revogação  de  Processo  de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disci- 

                   plina 

 

O Comandante da 2ª CIPM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II e 

XIV do Art. 130 do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16 JUN 

94, e pelo Art. 27, da Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 JAN 2007, publicada no SUNOR nº 002, 

de 31 JAN 2007, atendendo a solicitação contida no Ofício n° 006/16-PL/2ª CPDBM/ Corregedoria 

Geral da SDS-PE, o qual versa sobre a revogação da Portaria da 2ª CIPM n° 010, de 30 AGO 2016 que 

instaurou Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina em desfavor do Sd 

QPMG/116496-1/2ª CIPM, José Hylton de Oliveira Lima, e, posterior avocação do processo para o 

âmbito da Corregedoria Geral da SDS-PE,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Tornar sem efeito a Portaria da 2ª CIPM n° 010, de 30 AGO 2016, publicada no Diário 

Oficial do Estado n° 163, de 31 AGO 2016, a qual instaurou o Processo Administrativo de 

Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina em desfavor do SD QPMG/116496-1/2ª CIPM, José 

Hylton de Oliveira Lima, visto que, por determinação do Ilmo. Sr. Corregedor Geral da SDS-PE, o 

referido processo será avocado à Corregedoria Geral da SDS-PE a fim de ser dado continuidade pelo 

Cap BM Diógenes Tavares Pessoa;  

 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação com efeitos ex nunc;  

 

III - Determinar a publicação desta Portaria em Diário Oficial do Estado. Cabrobó/PE, 28 de 

dezembro de 2016. Clodualdo José da Silva - Maj PM Comandante da 2ª CIPM. 

 

(Transcrita do DOE nº 002, de 04 JAN 2017) 

 

3.0.0.    PORTARIAS DO COMANDO GERAL  

 

Nº 685, de 28 DEZ 2016  

 

EMENTA: Designa Oficiais para a Comissão de Processo Administrativo  Disciplinar   

                    Revisional 
 

  O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101, 

incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de 

julho de 1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000,  
 

R E S O L V E: 
 

I – Designar a Major PM Mat. 950674-8/DINTER II – Cristiane Vieira de Albuquerque 

Moura e o Capitão PM Mat. 970049-8/DINTER II – Welber Charles Cavalcanti Gonçalves, para, sob a 

presidência da primeira, constituírem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, com  
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sede na DINTER II, cidade do Recife-PE, incumbida de proceder, no prazo de 60 (sessenta dias), a 

revisão disciplinar do Ex-Policial Militar Wislles da Silva Souza, nos termos dos fatos e do direito 

expostos no relatório do Grupo de Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-

Policiais Militares;  

 

II – A Comissão funcionará na Unidade a que pertence, devendo o Comando desta dar apoio 

logístico àquela; 

 

III – A Diretoria de Gestão de Pessoas para promover a distribuição, controle e 

acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. Carlos Alberto 

D'Albuquerque Maranhão Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 686, de 28 DEZ 2016  

 

EMENTA: Designa Oficiais para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar  

                    Revisional 
 

  O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101, 

incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de 

julho de 1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar a Major PM Mat. 950674-8/DINTER II – Cristiane Vieira de Albuquerque 

Moura e o Capitão PM Mat. 970049-8/DINTER II – Welber Charles Cavalcanti Gonçalves, para, sob a 

presidência da primeira, constituírem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, com 

sede na DINTER II, cidade do Recife-PE, incumbida de proceder, no prazo de 60 (sessenta dias), a 

revisão disciplinar do Ex-Policial Militar Taumaturgo Menezes da Costa, nos termos dos fatos e do 

direito expostos no relatório do Grupo de Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-

Policiais Militares;  

 

II – A Comissão funcionará na Unidade a que pertence, devendo o Comando desta dar apoio 

logístico àquela; 

 

III – A Diretoria de Gestão de Pessoas para promover a distribuição, controle e 

acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. Carlos Alberto 

D'Albuquerque Maranhão Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 001, de 03 JAN 2017 
 

O Comandante Geral da Policia Militar de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º Dispensar a pessoa abaixo da atribuição de “Gerenciador de Sistema” da unidade 

jurisdicionada POLICIA MILITAR DE PERNAMBUCO, na operação do seguinte sistema: SAGRES, 

módulo Licitações e Contratos (LICON): 
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André Fernandes da Silva 

CPF nº: 793.683.954-20 

 

Art. 2º Designar a pessoa abaixo qualificada como “Gerenciador de Sistema” da unidade 

jurisdicionada POLICIA MILITAR DE PERNAMBUCO, na operação do seguinte sistema: SAGRES, 

módulo Licitações e Contratos (LICON). 

 

Patrícia Trajano dos Santos Pereira 

Cargo: Cabo PM 

CPF nº: 046.591.894-81 

E-mail: patricia.trajano@pm.pe.gov.br 

Tipo de vínculo: Servidor da Unidade Gestora 

 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Recife, 03 de Janeiro de 2017. 

Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão Filho - Comandante Geral da PMPE. 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

 

(Sem Alteração) 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

C O N F E R E: 

 
MENSAGEM BÍBLICA 

Um só Deus e Pai de todos, o qual é sobre todos, e por todos e em todos vós. (Efésios 4:6) 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/ef/4/6

